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Introdução

O presente policy paper apresen-

ta as principais contribuições da pes-

quisa Mapas da (In)justiça desenvolvi-

da pelo Centro de Pesquisa Aplicada 

em Centro de Pesquisa Aplicada em 

Direito e Justiça Racial – FGV Justiça 

Racial, da FGV Direito São Paulo, para 

pesquisadores, formuladores de políti-

cas públicas e sociedade civil. 

O estudo aponta obstáculos ins-

titucionais à transparência e à respon-

sabilização dos agentes envolvidos na 

violência policial letal, a partir da aná-

lise do fluxo do sistema de justiça nos 

casos de Mortes Decorrentes de Inter-

venção Policial (MDIP) e das normati-

vas que regulam a produção e divulga-

ção de dados sobre letalidade policial.

Com base nesses achados, o do-

cumento propõe um conjunto de re-

comendações para melhorar  a trans-

parência, o acesso a informações 

públicas e o controle externo da ativi-

dade policial no estado de São Paulo.  

Desvendando os 
mapas da injustiça

O projeto Mapas da (In)Justiça 

consolida e revela dados da letalidade 

policial por meio da investigação dos 

mecanismos de responsabilização de 

agentes públicos contra pessoas ne-

gras. 

A violência de Estado não carac-

teriza-se apenas por ações praticadas 

diretamente por agentes estatais no 

exercício de suas funções, por exemplo 

abordagens policiais letais, mas tam-

bém os procedimentos burocráticos e 

institucionais que produzem e que sus-

tentam a não responsabilização desses 

agentes em casos de violência letal. 

Trata-se de uma concepção ampliada 

das engrenagens administrativas e ju-
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rídicas que operam sob “um conjunto 

de práticas regulatórias que buscam 

garantir uma determinada gestão de 

fluxos e a circulação de informações, 

através de um controle gerencial, ten-

do o resultado de proteger sistemati-

camente uma organização” (Ferrreira, 

2019, p. 144). 

Ao adotar essa perspectiva, a 

pesquisa busca compreender de que 

maneira a  estrutura e a operação do 

sistema de justiça criminal brasileiro 

contribui para a manutenção da letali-

dade policial e da vulnerabilidade sis-

temática da população negra.

O Centro de Pesquisa Aplicada em 

Direito e Justiça Racial da FGV Direito 

SP identificou uma lacuna significati-

va: a ausência de dados abrangentes 

e acessíveis sobre a violência policial 

sob uma perspectiva racializada, bem 

como sobre suas consequências. Dian-

te disso, reunimos esforços para extrair 

informações de um extenso acervo do-

cumental oficial objetivando contribuir 

para a compreensão e para o enfrenta-

mento desse problema.

A interseção entre desigualdade 

social, violência racial e o funciona-

mento ineficaz das instituições de jus-

tiça brasileiras caracterizam-se como 

alguns dos principais entraves à prote-

ção da população negra. 

A desigualdade racial se manifesta 

em disparidades históricas e estruturais 

que afetam de maneira desproporcio-

nal as pessoas negras em áreas como 

educação, emprego, renda e acesso a 

serviços públicos. Esse cenário reflete 

o  legado colonial e escravocrata, que 

ainda hoje perpetua hierarquias raciais, 

marginalizando a população negra e li-

mitando suas chances de mobilidade 

social.

A violência racial ultrapassa o âm-

bito da agressão física. Se expressa 

também por meio de práticas institu-

cionais, simbólicas e estruturais, refor-

çando a exclusão e subjugando grupos 

racializados. 

No contexto brasileiro, essa vio-

lência se evidencia de forma particu-

larmente grave no sistema de justiça 

criminal: pessoas negras são alvos pre-

ferenciais de abordagens policiais abu-

sivas, prisões arbitrárias e mortes pro-

vocadas por policiais. Tais abusos são 

legitimados por estereótipos racistas 

associando a negritude à criminalida-

de, o que naturaliza o uso excessivo da 

força pelo Estado.

A ineficiência das instituições de 

justiça aprofunda esse quadro. A falta 

de transparência, a subnotificação de 

casos de violência policial, a dispersão 

dos dados e a impunidade recorrente 

alimentam um ciclo contínuo de violên-

cia e injustiça. Além disso, a ausência 

de da-

d o s 

s o b r e 

leta l i -



7

dade desagregados por raça e gêne-

ro dificulta a identificação de padrões 

discriminatórios para a formulação de 

políticas públicas de combate efica-

zes.

No intuito de preencher essa la-

cuna, a pesquisa se propôs a unificar 

dados dispersos sobre letalidade e de-

senvolver uma plataforma digital para 

exibir informações precisas  sobre a 

violência letal contra pessoas negras e 

o processamento desses casos no sis-

tema de justiça criminal. 

A plataforma digital Mapas da In-

justiça oferece uma nova perspetiva 

analítica para ativistas, Organizações 

Não-Governamentais (ONGs), jorna-

listas, funcionários públicos, acadêmi-

cos e a sociedade civil em geral. Seu 

objetivo é publicizar o problema estru-

tural da letalidade policial no Estado 

de São Paulo e sensibilizar autoridades 

públicas para a adoção de reformas 

político-legislativas capazes de en-

frentar a violência e a impunidade.

O estudo analisou  variáveis re-

lacionadas à violência racial no Brasil 

combinando dados oficiais coletados 

na Secretaria de Segurança Pública, 

no Ministério Público de São Paulo e 

no Tribunal de Justiça de São Paulo, 

e dados do Censo 2022. As variáveis 

analisadas permitem mapear os locais 

da violência policial por meio de técni-

cas de georreferenciamento, além de 

mensurar a qualidade das provas cole-

tadas pelas forças policiais, a relevân-

cia dos testemunhos de policiais nos 

tribunais e os resultados dos casos le-

vados ao judiciário no que diz respeito 

à responsabilidade da polícia. A exibi-

ção da letalidade policial por meio de 

mapas permite explorar a relação das 

mortes com equipamentos urbanos 

das cidades, dados socioeconômicos 

e demográficos.

O objetivo principal do estudo 

foi apresentar um panorama acerca da 

responsabilização de policiais diante 

de casos de violência policial e atua-

ção das instituições que compõem o 
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sistema de justiça criminal. Buscou-se, 

assim, analisar a resposta do sistema 

de justiça criminal frente à violência, 

identificando padrões e divergências 

no tratamento institucional de casos 

de mortes resultantes de intervenções 

policiais.

 

A investigação e 
o julgamento das 

mortes decorrentes 
de intervenção policial 
de 2018 a 2024 no 
estado de São Paulo

3.1. Polícia Civil

3.1.1. O papel dos Boletins de 

Ocorrência

Os boletins de ocorrência, por se-

rem os primeiros registros oficiais das 

mortes decorrentes de intervenção 

policial, determinam a construção da 

narrativa inicial dos fatos. Esses docu-

mentos não apenas iniciam o processo 

investigativo, mas também orientam 

a construção institucional do sentido 

sobre o evento letal, ao descrever as 

circunstâncias da ocorrência, carac-

terizar os envolvidos e definir prelimi-

narmente as motivações para a ação 

policial.

A A análise de boletins de ocor-

rência de 859 inquéritos policiais do 

período de 2018 a 2024 identificou um 

padrão de 1 a 4 vítimas fatais por regis-

tro, resultando num total de n = 946 
mortes.  
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Em relação a essas vítimas, os 

BOs destacam padrões narrativos que 

tendem a legitimar preventivamente a 

ação dos agentes estatais, na medida 

em que 83% dos registros fundamen-

tam a abordagem policial em alega-

ções genéricas de “prática de crime”, 

enquanto 8% das ocorrências têm 

como justificativa “atitude suspeita”. 

Gráfico 1 - Motivação da abordagem policial

Fonte: elaboração própria a partir de dados 
obtidos com o MP/SP e com o TJ/SP. N=946.

Amplamente vagas,  as categorias  

permitem a mobilização de suspeição 

subjetiva e dificultam o exame crítico 

sobre a necessidade e a proporcionali-

dade do uso da força.

Esses boletins também refletem 

dinâmicas raciais marcantes: pessoas 

negras (pardas e pretas) representam 

62% das vítimas registradas, enquan-

to brancas compõem apenas 25%. No 

universo de abordagens baseadas em 

“prática de crime”, 51% das vítimas 

eram negras, e naquelas motivadas por 

“atitude suspeita”, a proporção sobe 

Prática de
crime

Atitude
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Outros

0,00% 20,00% 40,00% 60,00% 80,00%

Parda
Preta
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Ignorado
Não encontrado
Outros

para 75%. Essa distribuição evidencia 

uma seletividade racial nas práticas de 

abordagem e no emprego da força, rei-

terando padrões históricos de crimina-

lização de corpos negros.

A espacialização dos eventos 

também é reveladora. Em 78% dos 

casos, as mortes ocorreram em vias 

públicas, locais de circulação cotidia-

na, onde o policiamento ostensivo se 

intensifica. Nesse contexto, a vitimi-

zação de pessoas negras é ainda mais 

acentuada: 64% das mortes em espa-

ço público atingiram vítimas negras. 

Para se ter uma ideia, o número de pes-

soas negras mortas no espaço público 

é 178% maior que a de brancos (18%). 

A incidência de mortes em residências 

(14%) e áreas comerciais (8%) é signi-

ficativamente menor, mas mantém a 

predominância da vitimização negra.

Quanto à quantidade de vítimas 

por ocorrência, 87,8% dos casos en-

volvem apenas uma vítima, com ma-

nutenção do padrão de seletividade 

racial: 49% das vítimas únicas eram ne-

gras. Mesmo nos episódios com múlti-

plas vítimas, a centralidade da popula-

ção negra se repete.
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Gráfico 2 - Número de vítimas por ocorrência

Fonte: elaboração própria a partir de dados 
obtidos com o MP/SP e com o TJ/SP

A análise dos batalhões envolvi-

dos revela a participação recorrente de 

unidades especializadas, como a ROTA, 

Força Tática e batalhões de Choque, 

associadas historicamente a práticas 

de policiamento agressivo e de alta 

letalidade. Tais unidades figuram en-

tre os principais responsáveis pelas 

ocorrências analisadas, indicando que 

a violência estatal não está dispersa 

aleatoriamente, mas concentrada em 

estruturas organizacionais específicas.

Outro dado relevante é a situação 

funcional dos policiais: em 88% dos 

casos, os agentes estavam em servi-

ço no momento do fato. Ainda assim, 

a violência também se estende para 

além da jornada oficial, com 12% das 

mortes envolvendo policiais de folga, o 

que sugere a internalização de práticas 

de controle violento para além do exer-

cício institucional formal.

Gráfico 3 - Situação funcional dos policiais

Fonte: elaboração própria a partir de dados 
obtidos com o MP/SP e com o TJ/SP. N=936

No que tange à prestação de so-

corro, 83% dos boletins registram al-

gum tipo de assistência às vítimas, 

enquanto 17% não mencionam essa 

tentativa. A literatura aponta que a 

alegação de socorro pode, em certos 

contextos, servir como mecanismo de 

alteração da cena do crime e de es-

vaziamento das possibilidades de in-

vestigação rigorosa, o que levanta a 

necessidade de atenção crítica a esse 

tipo de registro.

Gráfico 4 - Prestação de socorro 

Fonte: elaboração própria a partir de dados 
obtidos com o MP/SP e com o TJ/SP
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Em relação à intensidade do uso 

da força, 63% das ocorrências envol-

veu em média até 4,24 disparos efetu-

ados pelos policiais. Ainda assim, entre 

os casos com maior número de tiros 

(entre 4 e 69), 23% das vítimas tam-

bém era negra, contra 9% de pessoas 

brancas, reiterando a assimetria racial 

na distribuição da violência letal.

Gráfico 5 - Quantidade de disparos efetuados 
por policiais

Fonte: elaboração própria a partir de dados obti-
dos com o MP/SP e com o TJ/SP. N=734.

Por fim, o cruzamento entre as in-

formações registradas e a ausência ou 

precariedade de dados, como raça/cor 

ignorada em 12% dos casos, evidencia 

fragilidades na produção documental. 

A falta de regulamentação clara sobre 

a coleta da informação racial pela Po-

lícia Civil compromete a transparência 

dos registros e limita a capacidade de 

diagnóstico das práticas institucionais 

de letalidade.
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Gráfico 6 - Cor/Raça das vítimas 

Fonte: elaboração própria a partir de dados obti-
dos com o MP/SP e com o TJ/SP

Esses dados demonstram que os 

boletins de ocorrência, longe de serem 

relatos neutros dos fatos, atuam como 

instrumentos de consolidação de ver-

sões que tendem a legitimar a ação 

letal dos agentes estatais. A narrativa 

ali inaugurada orienta não apenas a in-

vestigação subsequente, mas também 

a possibilidade de responsabilização, 

sendo profundamente atravessada por 

marcadores raciais e territoriais.

3.1.2. O papel dos Laudos Periciais

Os laudos periciais, documentos 

técnico-científicos que integram o in-

quérito policial, ocupam posição es-

tratégica na consolidação da narrativa 

jurídica sobre mortes decorrentes de 

intervenção policial. 

A tradução dos vestígios mate-

riais em linguagem médico-legal é fun-

damental para elucidar a dinâmica dos 

fatos, subsidiar a atuação do Ministério 

Preta
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Público e embasar decisões judiciais. 

No entanto, a análise de 661 proces-

sos contendo documentação peri-

cial revelou que, em vez de promover 

uma apuração técnica, rigorosa e im-

parcial, a perícia frequentemente atua 

de modo a respaldar as versões apre-

sentadas pelos policiais, reproduzindo 

apagamentos estruturais.

A realização das perícias básicas 

fortalece lacunas alarmantes: apenas 

8,9% dos casos contaram com lau-

dos de local de crime, e em 85% das 

mortes não foi realizado o exame de 

resíduo de pólvora nas mãos das víti-

mas, medida essencial para confirmar 

ou contestar alegações de confronto 

armado. A investigação técnico-cien-

tífica, portanto, restringe-se majorita-

riamente ao laudo necroscópico, pre-

sente em 79,7% dos casos, enquanto 

exames capazes de revelar 

inconsistências, como 

reprodução simulada, 

perícia de armas e 

resquícios de dispa-

ro, são sistematica-

mente negligencia-

dos. A maioria dos 

processos (71,5%) 

apresentou apenas 

um tipo de laudo, 

evidenciando um pa-

drão de investigação 

incompleta.

Além das omis-

sões periciais, o tem-

po de realização do último laudo re-

gistrado reforça desigualdades raciais: 

enquanto a maioria dos laudos entre-

gues até 33 dias após o crime envol-

via vítimas negras (pardos e pretos) 

(61%) e brancas (30%), nas perícias 

concluídas entre 198 e 231 dias, 88% 

das vítimas eram negras, sem registro 

de vítimas brancas. Quando conside-

ramos apenas os outliers N=54, os da-

dos demonstram que 67% dos laudos 

entregues entre 237 e 1.797 dias eram 

de pessoas negras, contra 20% de 

pessoas brancas. No recorte de 1.127 

até 1.797 dias, todos os laudos eram de 

pessoas negras. Essa racialização dos 

atrasos revela a seletividade na priori-

zação dos casos e sugere a negligên-

cia institucional diante de determina-

das vítimas. 

A análise das con-

dições de realização 

das perícias evidencia 

a fragilidade das garan-

tias processuais. Dos 

123 casos em que os 

boletins de ocorrência 

alegam a preservação 

da cena do crime, ape-

nas 59 contam com 

registro de perícia efe-

tivamente realizada no 

local. Nos casos em que 

os corpos foram removi-

dos sob pretexto de so-

corro, a taxa de perícia 

no local cai ainda mais, 
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para 46 observações. Além disso, em 

332 casos, as vítimas chegaram despi-

das para a realização dos exames ca-

davéricos, o que compromete a análise 

de vestígios balísticos, como resíduos 

de pólvora e zonas de tatuagem.

Elementos que indicariam a prá-

tica de execuções sumárias são recor-

rentes: em 16% dos casos as vítimas 

apresentaram tiros na cabeça, e em 

30% os disparos foram efetuados de 

cima para baixo, sugerindo posições 

de submissão ou rendição. Em 6,4% 

dos casos, foram identificados indí-

cios de “tiros de confirmação”, dispa-

ros adicionais feitos contra vítimas já 

incapacitadas: 4% em vítimas negras 

e 1,8% contra vítimas brancas. A vio-

lência prévia também é evidente: 36% 

das vítimas apresentavam lesões não 

provocadas por arma de fogo, como 

hematomas, escoriações, contenções 

em pulsos e tornozelos, ou marcas de 

estrangulamento: 23% eram negras 

(preta e pardas) e 8% brancas. Esses 

achados, longe de serem a exceção, 

revelam a prática de agressões físicas 

anteriores à morte, desmentindo ver-

sões que alegam confrontos espontâ-

neos.

O exame de resquício de pólvora 

nas vítimas, essencial para a investiga-

ção, foi negligenciado em 85,4% dos 

casos. Nos raros exames realizados, 

apenas 1% apresentou resultado po-

sitivo para disparo pelas vítimas, de-

monstrando um cenário preocupante. 

Para os policiais, o cenário é igualmen-

te problemático: em 77% dos casos o 

exame de pólvora nas mãos dos agen-

tes não foi feito. A ausência dessas pe-

rícias básicas compromete a apuração 

da alegada troca de tiros e favorece 

a reprodução da versão policial sem 

contestação técnica.

Por fim, chama atenção a práti-

ca de exames de lesões corporais em 

sobreviventes sob vigilância direta de 

agentes de segurança, em todos os 59 

casos analisados. Tal prática fere nor-

mas internacionais, como o Protocolo 

de Istambul, e invalida a autonomia e 

a credibilidade dos exames médicos 

como provas de violência estatal.

Esses dados mostram que os lau-

dos periciais, longe de cumprirem uma 

função neutra de elucidação dos fatos, 

operam como peças ativas na legitima-

ção de mortes cometidas por agentes 

públicos, frequentemente reforçando 

lógicas raciais e hierarquias de valor das 

vidas. Ao omitir, distorcer ou minimizar 

elementos críticos da violência letal, a 

perícia oficial não apenas falha em seu 

dever institucional de buscar a verda-

de, mas contribui para a perpetuação 

da impunidade e para a construção de 

uma narrativa de proteção ao Estado.

3.1.3. O papel dos Relatórios Policiais

Os relatórios policiais, documen-

tos conclusivos dos inquéritos, de-

sempenham um papel determinante 
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na formulação da narrativa oficial dos 

casos de letalidade policial. Ao reunir 

os elementos da investigação, esses 

relatórios estruturam juridicamente 

os fatos, influenciando diretamente 

a atuação do Ministério Público e os 

desdobramentos judiciais.

A análise de 831 relatórios reve-

lou a predominância de uma narrativa 

que legitima preventivamente a ação 

policial, especialmente por meio da 

caracterização da vítima como agres-

sora. Em 95% dos casos, os relatórios 

apontam comportamento agressivo 

por parte da vítima, elemento frequen-

temente utilizado como fundamento 

para a invocação da legítima defesa. 

Essa prática desloca a responsabilida-

de da violência para a vítima, minando 

o princípio da proteção da vida e in-

vertendo a lógica do uso proporcional 

da força. A análise racial desses do-

cumentos evidencia uma seletividade 

preocupante: vítimas negras (pretas e 

pardas) são proporcionalmente mais 

associadas a condutas agressivas do 

que vítimas brancas. Apenas 23% das 

alegações de agressividade recaem 

sobre vítimas brancas. Já entre as ví-

timas negras, 59,4% foram descritas 

como agressivas. Essa diferença reve-

la um padrão significati-

vo: vítimas brancas tendem a ser me-

nos frequentemente descritas como 

agressivas, o que pode indicar uma 

menor predisposição para associá-las 

a essa característica. Contrastando 

com essa variável, tem-se a quase ine-

xistência de casos em que houve ren-

dição (1%), sendo as pessoas negras 

maioria nesses casos (0,9%).

As excludentes de ilicitude mais 

expostas nos relatórios são o estrito 

cumprimento do dever legal (59%) e a 

legítima defesa (38,2%). Em ambos os 

casos, observa-se um viés racial: víti-

mas negras são mais frequentemente 

associadas a essas justificativas do 

que brancas, evidenciando um padrão 

de aplicação desigual das excludentes. 

Quando observamos os dados relati-



15

vos à legítima defesa como excludente 

de ilicitude, é possível notar uma dis-

tribuição que, à primeira vista, poderia 

parecer equilibrada: essa justificativa 

foi aplicada a 25% das vítimas negras 

(20,8% pardas e 4,1% pretas) e 8,5% 

a vítimas brancas, uma diferença de 

194%. 

Diferentemente do estrito cum-

primento do dever legal, que pode ser 

mobilizado sem a necessidade de ela-

borar uma narrativa de confronto dire-

to, a legítima defesa exige a constru-

ção de uma versão jurídica em que a 

vítima é posicionada como agressora. 

Para que essa excludente seja acolhi-

da, é necessário afirmar que a morte 

foi uma resposta a uma ameaça imi-

nente, ou seja, transformar a pessoa 

morta em sujeito de um ato violento 

anterior, o que justificaria a reação le-

tal do agente. A intensidade do uso da 

força também apresenta disparidades 

raciais. Em casos com cinco ou mais 

disparos por parte dos policiais, 22,1% 

das vítimas eram negras. Além disso, 

em 18,77% dos casos, não houve perí-

cia nas armas dos agentes, o que com-

promete a transparência da apuração.

Outro dado relevante diz respei-

to às circunstâncias das mortes: 63,8% 

das vítimas negras foram mortas após 

perseguições, e 60,4% em ações ime-

diatas, frente a apenas 25,5% e 24,5% 

entre vítimas brancas. A maioria dos 

casos ocorreu em locais pouco mo-

vimentados e bem iluminados, o que 

contradiz a ideia de confronto em am-

bientes caóticos e aponta para um uso 

letal da força mesmo em contextos 

controlados.

Por fim, a análise da presença de 

testemunhas mostra que a maioria das 

mortes de pessoas negras ocorre sem 

escrutínio público: apesar de repre-

sentarem 62,7% das vítimas, estão 

em apenas 37% dos casos com teste-

munhas, reforçando a vulnerabilidade 

à violência em contextos de invisibili-

dade social.

Esses dados indicam que o rela-

tório policial, longe de ser um relato 

neutro, desempenha função ativa na 

construção de uma narrativa de justi-

ficação da letalidade, frequentemente 

atravessada por marcadores raciais.

3.2. Ministério Público

O Ministério Público (MP) exerce 

papel central na responsabilização de 

agentes estatais envolvidos em mortes 

decorrentes de intervenção policial. 

Como titular da ação penal e órgão de 

controle externo da atividade policial, 

suas manifestações moldam os rumos 

dos processos e definem se haverá 

continuidade da persecução penal ou 

arquivamento dos casos.

Entre os 859 casos analisados, o 
MP optou pelo arquivamento 
em 100% das manifestações. 

Nenhuma denúncia foi oferecida, nem 

mesmo medidas cautelares ou diligên-
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cias relevantes foram determinadas. 

Essa tendência reafirma o padrão de 

homologação das narrativas policiais, 

mesmo quando estas carecem de pro-

vas robustas ou apresentam contradi-

ções.

A racialização da resposta insti-

tucional é evidente. Entre as vítimas 

cujas raças foram identificadas, 62% 

eram pessoas negras. Em 89,9% dos 

casos, o arquivamento foi fundamen-

tado na legítima defesa e 8,7%, no es-

trito cumprimento do dever legal. Ape-

nas 12 casos (1,5%) não apresentaram 

qualquer excludente de ilicitude, ainda 

assim foram arquivados sob justifica-

tivas como ausência de justa causa ou 

falta de indícios suficientes de autoria. 

Ainda, ao continuar a análise das 

excludentes por raça/cor da vítima, 

850 manifestações que utilizaram a le-

gítima defesa, 62% envolviam vítimas 

negras (44% pardas e 11% pretas), o 

que representa 55,5% dos casos com 

essa justificativa. Já o estrito cum-

primento do dever legal aparece com 

mais frequência em casos envolvendo 

vítimas brancas (2% casos), sendo uti-

lizado em menor proporção em mortes 

de pessoas negras (5,4% casos com 

vítimas pardas). Essa distribui-

ção revela não apenas uma seletivi-

dade racial, mas uma diferenciação na 

construção das narrativas jurídicas de 

legitimação da morte.

A invocação dessa excludente 

parte da suposição de que a vítima foi 

a primeira a agir de forma agressiva 

ou ameaçadora, legitimando, assim, a 

resposta letal por parte do agente de 

segurança. Em outras palavras, para 

que a legítima defesa seja acolhida, 

é necessário atribuir à vítima o papel 

de agressora. Percebe-se, portanto, a 

mesma construção presente nos Rela-

tórios Policiais: ao transformar a vítima 

em ameaça, o sistema inverte a lógica 

da proteção estatal, autorizando retro-

ativamente a sua morte.



17

A comparação com os poucos 

casos envolvendo vítimas brancas 

também revela sutilezas importantes. 

Nos casos de vítimas brancas, o Minis-

tério Público recorreu com mais frequ-

ência ao estrito cumprimento do dever 

legal - uma excludente que não exi-

ge a mesma construção narrativa de 

agressividade da vítima, mas apenas o 

reconhecimento de que o agente agiu 

dentro das suas atribuições. Essa dife-

rença pode indicar que, em situações 

com vítimas brancas, há maior cuida-

do na fundamentação técnica e menos 

necessidade de sustentar a morte com 

base em um suposto confronto.

Além disso, a baixa incidência de 

medidas investigativas adicionais re-

força essa postura: apenas 1,62% dos 

casos motivaram pedidos de diligên-

cia complementar, e o uso de câme-

ras corporais foi identificado 

em apenas 1,04% das ma-

nifestações. Mesmo 

nesses raros casos, 

todos os arquivamen-

tos mantiveram a jus-

tificativa de legítima 

defesa, levantando 

dúvidas sobre a efe-

tiva consideração do 

conteúdo das ima-

gens.

3.3. Poder Judiciário

As decisões judiciais, documen-

tos que formalizam a conclusão do 

processo, desempenham papel de-

terminante na confirmação ou no en-

cerramento da narrativa oficial sobre 

casos de letalidade policial. Ao vali-

dar arquivamentos, absolver réus ou 

simplesmente deixar processos para-

lisados, as decisões estruturam juridi-

camente a ausência de responsabiliza-

ção, influenciando de maneira decisiva 

o ciclo de impunidade.

A análise das decisões judiciais 

em 859 inquéritos policiais revelou a 

predominância de uma lógica que le-

gitima preventivamente a ação poli-

cial e inviabiliza a responsabilização 

penal dos agentes. 

Em 100% dos casos, 

nenhum policial foi 

preso em decorrência 

da morte provocada 

durante a ação. Essa 

ausência de punição 

atinge todas as víti-

mas, mas tem um re-

corte racial evidente: 

62% das vítimas eram 

negras (pretas ou par-

das), evidenciando um 

padrão de seletividade 

racial na resposta judi-

cial.

Outro dado re-

levante é o índice de 
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arquivamento: em 100% dos  casos, o 

pedido de arquivamento do inquérito 

foi acolhido pelo Judiciário, sem que 

houvesse qualquer recusa. O tempo 

médio entre o crime e a decisão de ar-

quivamento foi de 615 dias, mas houve 

casos encerrados em apenas 32 dias, 

revelando uma dinâmica de aceleração 

seletiva para arquivamento: casos que 

se prolongam indefinidamente sem 

julgamento e sem um incremento na 

qualidade investigativa para justificar 

sua maior duração, além de casos ar-

quivados com celeridade, ambos com 

o mesmo resultado de impunidade.

Além disso, as falhas documen-

tais persistem: 5% dos casos registram 

a raça da vítima como “ignorada” e 8% 

como “não encontrada”. A falta de in-

formações básicas reforça a invisibi-

lização das vítimas e compromete a 

análise crítica dos padrões de violência 

estatal.

Esses dados indicam que a deci-

são judicial, longe de ser apenas a apli-

cação técnica de normas, desempenha 

função ativa na consolidação da impu-

nidade. As decisões analisadas revelam 

um padrão de resposta institucional 

que desmobiliza a responsabilização 

penal, especialmente nos casos em 

que as vítimas são negras, perpetuan-

do dinâmicas históricas de seletivida-

de e violência racializada.

Como conseguimos os 
dados?

Ao longo da pesquisa, iniciada no 

fim de 2022, a equipe buscou integrar 

dados dispersos entre a Secretaria de 

Segurança Pública (SSP/SP), o Minis-

tério Público de São Paulo (MP/SP) e o 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

sobre Mortes Decorrentes de Interven-

ção Policial (MDIP). Constatou-se que 

essas instituições organizam as infor-

mações de forma distinta e não inte-

grável automaticamente. 

A SSP/SP publica regularmente 

uma planilha com dados consolidados 

sobre MDIP (Portal SSP, 2025), incluin-

do variáveis como localização, cor/raça 

da vítima e unidade policial envolvida. 

Já o MP/SP, por meio do GAESP, vol-

tado ao controle externo da atividade 

policial, recebe notificações diretas da 

SSP logo após os registros de ocorrên-
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cia e mantém uma planilha interna com 

essas informações, também disponí-

veis em forma de gráficos em seu site 

institucional  (Ministério Público do Es-

tado de São Paulo, 2025). 

No entanto, nenhuma das insti-

tuições do sistema de justiça criminal 

oferece ferramentas que permitam 

acompanhar o andamento das investi-

gações e dos processos relacionados 

a essas mortes. Uma forma de moni-

toramento seria pelo número único do 

CNJ, que identifica cada caso desde o 

inquérito policial até eventuais proces-

sos penais. Diante destes e de outros 

desafios, como a limitada capacidade 

de acesso aos autos pelo portal e-SAJ, 

adotamos como estratégia para obter 

os dados: 

a. transparência ativa, isto é, o acesso 

direto e imediato a dados disponibili-

zados pelos órgãos públicos; 

b. transparência passiva, por meio de 

solicitações de acesso à informação 

dirigidas às instituições do sistema de 

justiça criminal, em especial cópia dos 

autos e a lista de procedimentos com 

a numeração única do CNJ;

c. parcerias institucionais com institui-

ções de ensino e pesquisa que possuí-

am ou viriam a obter acesso aos dados 

de interesse da pesquisa;

d. acordos de cooperação com institui-

ções do sistema de justiça com o ob-

jetivo de fazer o download dos autos 

de inquéritos policiais e processos ju-

diciais, em especial do portal e-SAJ;

e. download de autos processuais dire-

tamente do portal e-SAJ, por meio do 

desenvolvimento e utilização de algo-

ritmos.

As estratégias adotadas ao longo 

do tempo de pesquisa podem ser con-

feridas na imagem a seguir.
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7

Fevereiro a Junho de 2023
Desenvolvimento das ferramentas de 

obtenção de dados e planejamento da coleta 
e reunião de dados dispersos em diferentes 

instituições e relatórios de pesquisa

Setembro de 2023
Tentativas de celebrar parcerias com 

instituições de pesquisa que trabalham 
com dados de segurança pública para 

obter dados da SSP/SP

Abril e Maio de 2024
Início da estratégia de obtenção de 
dados com o MP/SP, via parcerias 
institucionais com instituições de 

ensino e pesquisa e jornalistas

Outubro de 2024
Com a lista contendo a numeração 

única do CNJ dos casos de MDIP não 
sigilosos, passamos a consultar os 

documentos abertos no SISMP digital e 
a aguardar a assinatura do acordo de 

cooperação com o TJ/SP

Junho e Julho de 2023
Tentativas de acessar dados sobre 
MDIP diretamente nos portais 
eletrônicos da SSP/SP e do TJ/SP

Março de 2024
Início das negociações com o 
TJ/SP para acessar integralmente 
os autos de inquéritos policiais e 
processos judiciais de MDIP

Junho a Setembro de 2024
Submissão de uma série de pedidos 
de acesso à informação para a 
SSP/SP e o MP/SP para obter acesso 
inicialmente à cópia de BOs e IPs de 
MDIP e, posteriormente, à lista de 
casos de MDIP com o número do 
aforamento. Do total de mais de 5 mil 
casos, obtivemos informações do nº 
do processo de 2451, excluindo-se os 
casos sigilosos

Dezembro de 2024
Conseguimos, por conta própria, 
fazer o download no portal e-SAJ dos 
autos dos procedimentos listados em 
planilha enviada pelo MP, obtendo a 
cópia de 2.451 inquéritos policiais e 
processos judiciais.
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vam em segredo de justiça ou não tra-

tavam do tema da pesquisa.

Gráfico 7 - Registros de MDIP total, obtidos e 
aproveitados na pesquisa

Fonte: elaboração própria a partir de dados obti-
dos com o Ministério Público de São Paulo

5.1. Obtendo metadados e 
documentos do Portal de 
Serviços do TJ/SP 

Com os números dos proces-

sos do TJ/SP obtidos junto ao MP/SP, 

acessamos os portais institucionais 

para acompanhar a tramitação de cada 

caso. Para os processos do TJ/SP, utili-

zamos o Portal de Serviços do Tribunal, 

por meio da ferramenta de “Consulta 

de Processos do 1º Grau”, que dispo-

nibiliza metadados sobre as caracterís-

ticas dos processos, além de permitir 

o download dos documentos em PDF. 

No caso do MP/SP, recorremos ao sis-

tema SISMP Integrado, que, a partir 

Como analisamos os 
dados?

Do total de 4.568 registros de mor-

tes decorrentes de intervenção policial 

praticadas por policiais civis e militares 

entre 01/01/2018 e 30/04/20241, 859 

foram analisados nesta pesquisa e in-

tegram a base de dados. Isto porque 

obtivemos a numeração única do CNJ 

de apenas 24512, dos quais 67% esta-

1 Dados obtidos com o Núcleo de Inteligência 
e Gestão do Conhecimento (NIGC) do MP/SP, 
por meio de pedido de informação respondido 
em setembro de 2024. A planilha compreende 
o registro de 5764 casos de MDIP, contendo as 
informações de RDO, mês, data, hora, estado, 
cidade, bairro, força, batalhão, circunscrição, 
delegacia de ocorrência, vítimas, serviço (sim ou 
não), região administrativa e CEP.
2 Dados obtidos com o Centro de Apoio Opera-
cional Criminal (CAOCRIM) do MP/SP, por meio 
de pedido de informação respondido em julho 
de 2024. A planilha contém lista de procedi-
mentos instaurados a partir de 01/01/2018 a 
30/04/2024 filtrados por natureza (homicídio) e 
profissão do investigado (policial militar ou civil), 
retirada do SISMPintegrado em 24/06/2024, 
contendo o tipo de procedimento, nº MP, classi-
ficação penal, dispositivo legal, artigo, sinalizado 
como intervenção policial, data do procedimen-
to, situação (ex: arquivado, denunciado), cargo 
do autor, sigiloso ou não, nº TJ, delegacia, data 
do arquivamento e data da ocorrência. Total de 
casos: 2451. Excluíram-se casos sigilosos.

0 2500 5000

Número de registros
aproveitados na pesquisa

Número de registros
enviados pelo CAOCRIM (MPSP)

Total de registros MDIP
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dos números dos processos, nos pos-

sibilitou extrair metadados de cada 

Inquérito Policial, assim como acessar 

documentos vinculados, como os pe-

didos de arquivamento elaborados pe-

los promotores de justiça.

5.2. Como usamos 
Inteligência Artificial na 
análise dos documentos?

A aplicação foi desenvolvida em 

Python com o objetivo de analisar do-

cumentos jurídicos e extrair informa-

ções estruturadas a partir de perguntas 

pré-definidas, organizadas conforme o 

tipo de documento. 

No entanto, vale ressaltar, que 

 

Banco de
dados

Banco de
questões

Acessa

Verifica Envia Retorna

Input Algoritimo Modelo Resposta

Tipo de
documento Query

Resposta

Obtém

Salva

{texto,
questão,
prompt}

Llama 3.3-70b

nem todos os processos possuíam os 

documentos que buscamos.

As perguntas são agrupadas em 

categorias que refletem os seguin-

tes tipos de documentos: Boletim de 

Ocorrência, Laudo do IML, Laudo Pe-

ricial, Laudo Necroscópico, Relatório 

Final, Relatório de Investigações, Ma-

nifestação do MP, Decisão e Sentença. 

Cada categoria contém um con-

junto específico de perguntas. No to-

tal, são 96 questões, que foram for-

muladas para realizar uma entrevista 

robótica objetivando a extração de 

informações de interesse da pesquisa, 

para cada documento. O resultado é 

consolidado numa planilha, contendo 

as respostas geradas, conforme pode 

ser visto no Diagrama 1.

Diagrama 1 – Fluxo de funcionamento da Retrieval-Augmented Generation (RAG)

Fonte: Elaboração própria.
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Diagrama 2  - Unificação das bases de dados dos 
diferentes documentos por ID único

Fonte: Elaboração própria

A unificação das tabelas dos dife-

rentes documentos foi realizada tendo 

como base os Boletins de Ocorrência, 

considerados o ponto inicial do fluxo 

processual, seguidos pelos laudos, re-

latórios, manifestações do Ministério 

Público e decisões judiciais, conforme 

exemplo contido na figura 1, a seguir: 

Figura 1 - Representação do banco de dados 
unificado por tipo de documento

Fonte: Elaboração própria

Essa estratégia de unificação per-

mitiu à equipe de pesquisa acompa-

nhar o percurso dos casos no sistema 

de justiça, possibilitando a análise das 
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A utilização da IA foi crucial para a 

agilidade da pesquisa, sobretudo a fil-

tragem dos casos utilizados na análise. 

5.3. Como juntamos os 
dados da justiça criminal?

A principal novidade da aborda-

gem metodológica desenvolvida no 

projeto reside em dois aspectos: i) no 

desenvolvimento de uma tecnologia 

própria e ii) na sua utilização para a 

análise do fluxo do sistema de justiça 

criminal, abrangendo boletins de ocor-

rência, inquéritos policiais, laudos pe-

riciais, relatórios, decisões do TJ/SP e 

pedidos de arquivamento do MP/SP. 

Esses avanços possibilitaram a 

formulação de uma proposta de cen-

tralização das informações em um úni-

co dataset estruturado conforme o 

fluxo institucional do sistema de justi-

ça criminal paulista.

Cada arquivo gerado com os re-

sultados do questionário contém um 

identificador único: o número do pro-

cesso. A utilização desse identificador 

permitiu a integração das diferentes 

bases de dados, correspondentes aos 

distintos tipos documentais analisa-

dos. Esse processo de unificação está 

representado no diagrama 2, abaixo:
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etapas institucionais partindo da pro-

dução, até a resolução de casos de le-

talidade policial.

5.4 Como produzimos os 
dados para visualizar os 
Mapas da Injustiça?

A experiência acumulada ao lon-

go da análise documental evidenciou 

que os Boletins de Ocorrência e os 

Relatórios do Ministério Público são as 

principais fontes de informação sobre 

o local das ocorrências da letalidade 

policial. Esses documentos frequente-

mente descrevem o endereço em que 

os homicídios ocorreram.

Para viabilizar a localização espa-

cial dos casos, foram elaboradas duas 

perguntas específicas, operacionali-

zadas por meio da ferramenta de IA, 

que permitiram a extração automati-

zada dos endereços dos documentos. 

Os endereços são a base utilizada nas 

para a produção de mapas de análises 

geográficas desenvolvidas na investi-

gação. 

O enriquecimento da base com 

informações do Censo Demográfico 

de 2022, disponibilizado pelo IBGE, 

ampliou significativamente o poten-

cial analítico da pesquisa, viabilizando 

representações territoriais e visuais 

mais precisas dos dados investiga-

dos. Adicionalmente, como parte das 

projeções espaciais, foram integrados 

dados capturados por sensores de Li-

ght Detection and Ranging (LiDAR), 

tecnologia que permite a geração de 

representações tridimensionais do 

território. Com isso, tornou-se pos-

sível analisar a relação entre os locais 

de ocorrência das mortes e a presença 

de equipamentos urbanos, oferecendo 

uma nova dimensão analítica ao estu-

do da letalidade policial.

A pesquisa também incorpo-

rou dados fornecidos pela Secretaria 

de Segurança Pública do Estado de 

São Paulo. Esses dados 
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Desafios na 
Transparência e 

Responsabilização na 
Segurança Pública 

Identificamos nesta pesquisa pe-

quenos avanços na interoperabilidade 

entre as diferentes instituições do sis-

tema de justiça criminal no estado de 

São Paulo, movida especialmente pela 

implementação do inquérito policial 

eletrônico identificado conforme a nu-

meração única do CNJ, que nos permi-

tiu construir a base de dados utilizada 

neste estudo. A partir de dados retira-

dos de boletins de ocorrência, laudos 

periciais, relatórios finais de inquéritos 

policiais, manifestações do Ministério 

Público e decisões judiciais, pudemos 

desenvolver uma base de dados que 

mapeia as investigações de mortes de-

correntes de intervenção policial des-

de o seu registro policial até a sua fase 

mais recente.

Entretanto, encontramos desa-

fios à obtenção desses dados e à sua 

utilização, decorrentes tanto da falta 

de transparência institucional quanto 

da baixa qualidade das informações 

obtidas. Devido à falta de regulamen-

tação da SSP/SP sobre o fornecimento 

contribuíram para a investigação, por 

incluírem informações de georrefe-

renciamento, bem como variáveis so-

ciodemográficas das vítimas, como 

idade, profissão e raça/cor. 

A integração dessas informações 

ampliou a capacidade analítica dos da-

dos da base. Os dados georreferencia-

dos da pesquisa e da SSP-SP passaram 

a compor não apenas os relatórios ana-

líticos da investigação, mas também as 

cartografias temáticas desenvolvidas 

ao longo do projeto, além de alimentar 

a ferramenta interativa de visualização 

geográfica voltada ao monitoramento 

da letalidade policial disponível no por-

tal da pesquisa. 
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de dados relacionados a inquéritos po-

liciais que tratam de MDIPs e incluam a 

numeração única do CNJ, bem como 

o descumprimento dos prazos da LAI 

pelo MP/SP e a baixa qualidade dos 

dados fornecidos, além das constan-

tes mudanças de regulamentação dos 

pedidos de pesquisa pelo TJ/SP soma-

das a longos períodos sem resposta, 

levamos praticamente dois anos para 

obter a cópia dos autos dos inquéritos 

policiais e processos judiciais. Além 

do tempo decorrido para acessar os 

documentos, precisamos descartar 

uma parte considerável dos registros, 

diante dos problemas identificados no 

sistema de filtragem de casos pelo MP/

SP. Estes desafios dificultam o moni-

toramento e a compreensão do ver-

dadeiro alcance da violência policial, 

o que torna os processos de apuração 

e responsabilização falhos e nos leva 

a questionar o fator da imunização da 

polícia diante de casos de letalidade.

A seguir, descrevemos os obstá-

culos enfrentados em cada uma das 

instituições e os seus possíveis impac-

tos sobre o controle externo da ativi-

dade policial.  

 

6.1. Secretaria de 
Segurança Pública

A Secretaria de Segurança Pú-

blica (SSP) não possui regulamenta-

ção clara para pedidos de acesso à 

informação para pesquisadores, nem 

mantém um banco de dados unificado 

sobre as Mortes Decorrentes de Inter-

venção Policial, incluindo a numeração 

única do CNJ. Embora cumpra os pra-

zos da Lei de Acesso à Informação, os 

pedidos de informação são frequente-

mente negados, sob o argumento de 

impossibilidade de levantamento indi-

vidualizado de dados, sugerindo-se a 

consulta presencial nos departamen-

tos responsáveis. Pode-se argumentar 

que divulgar um banco 

de dados com a numera-
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ção única do CNJ violaria a LGPD por 

possibilitar a identificação de pesso-

as envolvidas. No entanto, a ausência 

dessa informação na SSP/SP indica a 

falta de mecanismos internos para mo-

nitorar investigações criminais contra 

policiais envolvidos em mortes, assim 

como a inexistência de normas que re-

gulamentem o acesso a essas informa-

ções por pesquisadores, mesmo com 

garantia de sigilo.

6.2. Ministério Público de 
São Paulo

O Ministério Público de São Paulo 

(MP/SP) enfrenta diversos problemas 

de transparência em relação às Mor-

tes Decorrentes de Intervenção Poli-

cial (MDIPs). Entre eles, destacam-se 

a retirada dos pedidos de acesso à 

informação da plataforma 

e-SIC e o descumpri-

mento dos prazos da 

Lei de Acesso à In-

formação. Além dis-

so, o MP não possui 

uma planilha unifica-

da com informações 

dos inquéritos poli-

ciais de MDIPs que 

inclua a numeração 

única do CNJ e, caso 

tenha, não comparti-

lha com os pesquisa-

dores. O sistema de 

pesquisa interna tam-

bém apresenta falhas, dificultando o 

acompanhamento dos casos. Não há 

um procedimento padronizado para o 

envio de dados ao público ou aos pes-

quisadores, o que limita a transparên-

cia das informações. O MP/SP dispo-

nibiliza algumas informações em um 

painel de Business Intelligence, mas 

este formato não permite o acompa-

nhamento completo dos casos ou a 

verificação da qualidade dos dados. A 

equipe de pesquisa solicitou acesso a 

dados detalhados, mas as respostas 

obtidas foram incompletas, dificultan-

do o monitoramento e a análise apro-

fundada das informações.

6.3. Tribunal de Justiça de 
São Paulo 

O Tribunal de Jus-

tiça de São Paulo (TJ/

SP) apresentou en-

traves aos pedidos de 

acesso a dados, espe-

cialmente pela limita-

ção de downloads no 

portal e-SAJ e pela au-

sência de alternativas 

viáveis de acesso rápido 

aos autos. Ao longo do 

projeto (2022–2025), o 

TJ/SP alterou diversas 

vezes a regulamentação 

para pedidos de pesqui-

sa, com três portarias 

sucessivas — culmi-
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nando na Portaria nº 10.554/2025, que 

classificou os pedidos em quatro níveis 

de impacto, conforme o grau de com-

plexidade e demanda técnica exigida 

pelo TJ/SP: 

I – Impacto Nulo: Pesquisas 

independentes e com uso exclusivo 

de dados públicos já disponíveis, sem 

envolvimento do Tribunal;

II – Baixo Impacto: Pesquisas que 

envolvem a obtenção de dados 

produzidos, organizados e tratados 

pelo TJSP, exigindo apenas sua 

liberação formal;

III – Médio Impacto: Pesquisas que 

exigem a listagem e/ou extração de 

dados com critérios específicos ou 

acesso a informações sigilosas;

IV – Elevado Impacto: Pesquisas que 

demandam o desenvolvimento de 

ferramentas técnicas adicionais pelo 

TJSP, como APIs ou scripts, exigindo 

esforços técnicos por parte da equipe.

Apesar de seguirmos o disposto 

nas portarias anteriores e de termos 

recebido a proposta de acordo de coo-

peração entre a FGV e o TJ/SP para via-

bilizar o  compartilhamento de dados e 

acervos documentais, a negociação se 

estendeu por onze meses. Esse atraso 

poderia ter comprometido a pesquisa, 

não fosse o acesso direto aos autos 

por meio do e-SAJ. A experiência evi-

denciou a morosidade e a instabilidade 

do TJ/SP no tratamento de pedidos de 

pesquisa. Ainda assim, o acesso obtido 

permitiu o rastreamento dos inquéritos 

e processos, reafirmando a importân-

cia da numeração única do CNJ para o 

acompanhamento do fluxo do sistema 

de justiça criminal. 

6.4. Impactos no controle 
externo da atividade policial

A literatura identifica diversos en-

traves institucionais à transparência 

dos dados sobre letalidade policial no 

Brasil. Entre os principais, destacam-se 

a fragmentação normativa, a desarti-

culação entre os órgãos responsáveis 

pela coleta e divulgação das informa-

ções, e a ausência de um sistema unifi-

cado (Lima, Sinhoretto e Bueno, 2015). 

Tais problemas são agravados pela bai-

xa qualidade dos registros de óbitos, 

marcados por lacunas, erros e classifi-

cações inadequadas (Cerqueira, 2013).  

Observa-se também uma cultura 

institucional de opacidade, em que os 

dados, mesmo quando produzidos, não 

são disponibilizados de forma acessí-

vel, dificultando o uso por pesquisado-

res (Nunes, 2014; Ramos et al., 2022). 

A ausência de desagregação por vari-

áveis como raça compromete análises 

sobre a dimensão racial da violência 

policial. Além disso, limitações opera-

cionais, como a necessidade de coleta 

manual (Misse et. al., 2015) e o difícil 

acesso a autos processuais, inclusive 

de casos já julgados, impõem barreiras 
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adicionais às pesquisas (Ramos et al., 

2022). Por fim, a escassez de iniciati-

vas governamentais voltadas à siste-

matização e divulgação periódica dos 

dados reforça a dependência de ações 

da sociedade civil (Bueno e Lima, 2012; 

Cerqueira e Samy, 2016; Ribeiro e Sil-

va, 2010).  

Apesar dessas dificuldades, a 

pesquisa identificou avanços pontu-

ais em São Paulo, especialmente com 

a implementação do inquérito policial 

eletrônico com numeração única do 

CNJ, o que possibilitou a construção 

da base de dados sobre mortes decor-

rentes de intervenção policial (MDIP) 

desta pesquisa —  desde o registro do 

boletim de ocorrência até a fase judi-

cial. No entanto, a obtenção desses 

dados enfrentou sérias barreiras, como 

a falta de regulamentação da SSP/

SP para compartilhamen-

to de informações sobre 

MDIP; o fornecimento 

de dados com baixa 

qualidade e descum-

primento da LAI pelo 

MP/SP; e as oscila-

ções normativas do 

TJ/SP e longos prazos 

de resposta. Isso re-

sultou na exclusão de 

parte dos casos por 

falhas de triagem insti-

tucionais e revelou um 

problema na integrida-

de da informação.  

O Sistema Nacional de Estatís-

ticas de Segurança Pública e Justiça 

Criminal (SINESPJC), criado para pro-

mover a transparência, ainda enfren-

ta baixa adesão e qualidade de dados 

fornecidos pelos entes estaduais. A 

ausência de informações consolida-

das sobre os desfechos judiciais dos 

casos de letalidade policial — como 

condenações ou absolvições —, so-

mada à restrição de acesso aos autos, 

que apesar de digitalizados, frequen-

temente são inacessíveis ao público 

geral, limitando a fiscalização social e a 

pesquisa, agrava a opacidade e dificul-

ta a responsabilização de agentes. 

Adicionalmente, há uma ausência 

de marcadores processuais que identi-

fiquem rapidamente se o réu é policial 

e estava em serviço, o que dificulta o 

monitoramento des-

ses casos. Há ainda o 

chamado “efeito fu-

nil”, com baixa taxa de 

responsabilização em 

casos de letalidade, 

especialmente quan-

do comparada à maior 

severidade imposta a 

réus negros acusados 

de tráfico (Ferreira, 

2021; Boiteux, 2009). 

Essa seletividade evi-

dencia a desigualdade 

racial no sistema de 

justiça.

Assim, sem dados 
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concretos, dificulta-se o monitora-

mento e a compreensão do verdadeiro 

alcance da violência policial, o que tor-

na os processos de apuração e respon-

sabilização falhos e nos leva a questio-

nar o fator da imunização da polícia 

diante de casos de letalidade. 

Recomendações 
Com base na revisão da literatu-

ra especializada e nos resultados em-

píricos desta pesquisa, formulam-se a 

seguir recomendações voltadas à am-

pliação da transparência, à melhoria 

no acesso a dados e ao fortalecimento 

dos mecanismos de controle externo 

sobre a atividade policial no estado de 

São Paulo. 

7.1. Nível estadual

• Criação de um banco de dados 

integrado entre Secretaria de 

Segurança Pública, Ministério 

Público e Tribunal de Justiça.

• Estabelecimento de um 

repositório público e padronizado 

com dados detalhados sobre 

letalidade policial, incluindo perfis 

raciais das vítimas e a localização 

geográfica dos incidentes. 

• Implementação de um sistema 

unificado de registro e acesso 

a essas informações, disponível 

para órgãos públicos e a sociedade 

civil.

• Exigência de obrigatoriedade 

da coleta e publicação de dados 

desagregados por raça e gênero 

em boletins de ocorrência e 

processos judiciais.

• Ampliação do papel da Ouvidoria 

das Polícias e fortalecimento 
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do seu poder de fiscalização 

sobre casos de abuso policial, 

em especial por meio da 

modernização dos seus recursos 

tecnológicos.

• Treinamento de servidores do 

Ministério Público e promotores 

de justiça para o efetivo 

cumprimento da Lei de Acesso 

à Informação, evitando-se 

especialmente a retirada de 

pedidos de informação da 

plataforma e-SIC e cumprindo-se 

os prazos de resposta previstos 

em lei.

• Modernização do sistema 

de consulta processual do 

Ministério Público de São Paulo, 

assegurando-se a precisão 

das buscas por procedimentos 

classificados como “Morte 

Decorrente de Intervenção 

Policial”.

• Avaliação do funcionamento do 

e-PROC no Tribunal de Justiça 

de São Paulo, identificando-

se pontos de melhoria e 

requisitos essenciais para sua 

implementação eficaz.

7.2. Nível federal 

• Instituição de um sistema nacional 

de monitoramento da letalidade 

policial, com participação de 

universidades e organizações da 

sociedade civil. 

Para saber mais

8.1. Portal Mapas da 
Injustiça 

O Mapas da Injustiça é uma pla-

taforma que disponibiliza visualizações 

de mapas em 3D da letalidade policial 

no estado de São Paulo, a partir de 

dados sobre mortes decorrentes de 

intervenção policial, perfil sociodemo-

gráfico da população, infraestrutura 

construída e reconhecimento de áreas 

verdes.

Disponibilizamos também a visu-

alização das etapas de investigação e 

processo dos casos de mortes decor-

rentes de intervenção policial no esta-

do de São Paulo conforme a localiza-

ção da morte e a cor/raça das vítimas. 

É possível combinar diferentes variá-

veis e fazer o download das informa-

ções. Por fim, o relatório de pesquisa 

completo também pode ser encontra-

do no site.

Acesse: https://mapasdainjustica.fgv.br  

https://mapasdainjustica.fgv.br
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8.2. Dataverse FGV 

A base de dados que construímos 

e utilizamos na pesquisa encontra-se 

disponível no portal Dataverse FGV. 

Nela é possível encontrar os prompts 

usados para responder às questões re-

lacionadas a cada documento.

Acesse: https://dataverse.fgv.br/

https://dataverse.fgv.br/
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